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Da ação do Estado às escolhas mediáticas

Movimentos anti-imigração
em Portugal, visíveis a olho nu
O crescimento das desigualdades e a vulnerabilização das condições de vida de uma parte cada vez maior da população portu-
guesa está a Ser, em contexto de degradação dos serviços públicos e de dificuldade de acesso a habitação, um terreno fértil para
a criação de bodes expiatórios para crises a que os poderes não respondem com soluções, os movimentos sociais e políticos
anti-imigração não se resumem hoje à violência da extrema-direita nas ruas ou na Internet, São também visíveis na ação do Es-
tado e nas escolhas mediáticas.

THAIS FRANÇA*

O
primeiro quartel do século XXI
tem sido atravessado por múlti-

plas crises interconectadas, mar-
cadas pelo retorno de fenómenos que,
especialmente no contexto europeu,
muitos acreditaram terem sido supera-
dos: conflitos armados, pandemias, co-

lapsos financeiros e o avanço de regimes
populistas e autoritários. Neste cenário
de agravamento das desigualdades e

crescente vulnerabilização das condi-

ções de existência, a extrema-direita
tem conseguido mobilizar com eficácia
sentimentos coletivos de incerteza e
desalento Como resnosta proliferam
narrativas redutoras que obscurecem
a complexidade dos fatores estruturais
em jogo, substituindo leituras sistémi-
cas por explicações de cunho individua-
lista. Tal operação discursiva favorece a

construção de inimigos internos – fre-

quentementeminorias étnicas, culturais
ou migrantes transformados em alvos
simbólicos das frustrações sociais, o que
aprofunda a fragmentação coletiva e
mina os fundamentos da democracia/[‘].
Também em Portugal se reproduzem
essas tendências. Ainda que os direi-
tos conquistados no pós-25 de Abril –

como a democratização do ensino e a

edificação do Serviço Nacional de Saúde

(SNS) – tenham representado marcos

importantes na construção do Estado

Social, as últimas décadas assistiram ao
seu enfraquecimento, impulsionado por
diretrizes políticas internas e por impo-
sições externas. Esse processo contri-
buiu para a intensificação das fraturas

sociais, alimentadas também por um

imaginário colonial que, ao mesmo tem-

po em que projeta Portugal como um

país aberto à diversidade, sustenta dinâ-

micas racistas ainda presentes nas ins-

tituições e nas práticas do quotidiano. ê

nesse solo fértil que ganham tração dis-
cursos simplificadores, que canalizam o
mal-estar coletivo para a figura do imi-

grante atribuindo-lIhe responsabilidades

pelas crises contemporâneas – as quais
derivam, em larga medida, de decisões

políticas conscientes e da manutenção
de estruturas de poder excludentes.
Nos últimos dois anos, o contexto por-
tuguês transformou-se de forma signifi-
cativa no que diz respeito à imigração.
o que outrora parecia um conjunto de
eventos isolados consolidou-se num

campo político anti-imigração no qual o
Estado assume um papel relevante, ali-
mentando discursos securitários, práti-
cas criminalizadoras, excludentes e afe-
tos sociais negativos.
Em dezembro de 2023, partilhei neste

jornal[?] as primeiras constatações de
um estudo que desenvolvi sobre os mo-
vimentos anti-imigração em Portugal[’].
A questão que movia aquele artigo era

pensar como, apesar das transforma-

ções na esfera político-partidária por-
tuguesa

– com a entrada, e posterior
ascensão, de um partido de extrema-
–direita no Parlamento desde 2019 =,
e apesar da difusão a nível internacional
de discursos que constroem a popula-
ção imigrante como culturalmente con-
flituante com os «valores europeus», os

movimentos anti-imigração em Portugal
permaneciam num estado de latência,
mas davam sinais de visibilidade com
o aumento do discurso de ódio na In-

ternet, grafitis racistas e xenófobos em

espaços públicos e ataques físicos vio-
lentos a imigrantes[‘]. Ali, evitava fazer

qualquer futurologia sobre se e como es-
ses movimentos iram realmente eclodir,
umavez que, até então, se tinha visto no

país um consentimento partidário em

torno da imigraçãol’] e não havia uma

articulação sólida de segmentos organi-
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zados de oposição à imigração no espa-

ço público. No entanto, alertava para o

facto de que estarem invisíveis aos olhos
de académicas e académicos, decisores e

decisoras políticos, jornalistas e da cha-

mada «sociedade civil» não significava

que não existissem. A negação da im-

portância desses episódios de violência
contra imigrantes

– muitas vezes sus-
tentada por discursos lusotropicalistas

que mitificam o passado colonial portu-

guês e obscurecem o racismo estrutural
criava um terreno fértil para que tais

movimentos se enraizassem silenciosa-
mente e, eventualmente, emergissem de

forma mais articulada.

O aumento da violência contra

imigrantes

Passado um ano e meio, a realidade

agora é diferente. A violência contra imi-

grantes aumentou, praticada tanto por
grupos organizados como pelo Estado.

Foram vários os episódios de ataques
violentos em diferentes cidades do país,
de mobilizações no espaço público de

grupos extremistas organizados, e de

declarações xenófobas de políticos no
Parlamento e nos órgãos de comunica-

ção social. Soma-se a esse cenário um

conjunto de ações lideradas pelo Esta-

do, como a operação policial realizada
na Rua do Bemformoso, em Lisboa, em

2024; a retirada de direitos fundamen-
tais à população imigrante – incluindo
no acesso ao SNS e nos mecanismos de

regularização por manifestação de inte-

resse –; e, mais recentemente, oendure-

cimento da Lei de Estrangeiros (durante
o mês de agosto devolvida ao Parlamento

após veto do Tribunal Constitucional). En-

tre as alterações legislativas, destacam-se

o aumento das recusas de vistos para pes-
soas que tenham entrado ou permanecido
no território nacional de forma irregular,
as maiores restrições ao reagrupamento
familiar, a limitação dos vistos de trabalho
aocupações qualificadas e acriação, no âm-
bito da Polícia de Segurança Pública (PSP),
da Unidade Nacional de Estrangeiros e

Fronteiras. Além da institucionalização de

práticas criminalizadoras, como evidencia

o caso relatado por José Soeiro, professor
da Universidade do Porto e ex-deputado
do Bloco de Esquerda[‘], envolvendo Singh,

um trabalhador imigrante com contrato

permanente e contribuições em dia, que
foi detido pela PSP, mesmo sem qualquer

acusaçãocriminal. A detenção ocorreu uni-

camenteporqueSingh permaneceu no país

enquanto aguardava a resposta ao recurso

contra o indeferimento do seu pedido de

residência.

Se, por um lado, essa configuração em

curso ainda pode ser considerada frag-
mentada – uma vez que os diferentes

segmentos têm atuado de forma relati-
vamente descoordenada por outro,
é possível afirmar que se consolida em

Portugal um cenário cada vez mais pro-

pício à formação de um campo político
e social anti-imigração. Ainda que difu-
so, este campo estrutura-se a partir de

práticas e discursos que promovem a

criminalização e securitização das mi-

grações[’], isto é, a construção da pre-
sença imigrante como uma ameaça à

segurança nacional, ‘à coesão social ou à

identidade cultural.

Porém, o que marca uma mudança

significativa neste cenário é o facto de

o próprio Estado português passar a

posicionar-se como um agente ativo

na consolidação de uma agenda anti-

-imigração. Essa atuação expressa-se

por meio de medidas que estabelecem

distinções entre migrantes «desejáveis»
e «indesejáveis», frequentemente basea-

das em critérios racializados, classistas
e enraizados em lógicas coloniais[']. As

recentes intervenções legais e operacio-
nais implementadas pelo Estado exem-

plificam como se estrutura um regime
institucional de exclusão migratória[].
o que inicialmente poderia ser inter-

pretado como um conjunto disperso
de decisões pontuais e desconectadas

revela-se, à luz desse novo quadro, como

parte de uma configuração mais ampla
e sistemática, ainda que não formali-

zada, que legitima a atuação de grupos

organizados anti-imigração, e contri-
bui para a normalização de práticas de

exclusão, vigilância e controlo direcio-

nadas às populações migrantes. Além

disso, essas práticas alimentam um ciclo
de profecias autorrealizáveis, à medida

que contribuem para a estigmatização
dessas populações, ampliam sua vulne-

rabilidade socioeconómica e fomentam
tensões no tecido social – reforçando,

por conseguinte, narrativas de separa-

ção entre «nós» e «eles» e cultivando um

sentimento social cada vez mais hostil à

imigração no país.
Se já era insustentável a ideia de que

Portugal teria sido tradicionalmente um

país de acolhimento exemplar, com polí-
ticas «de vanguarda» que promoveriam
uma integração pacífica entre imigran-
tes eautóctones["], o cenário atual torna

essa narrativa ainda mais questionável.
o que se observa hoje é uma transforma-

ção qualitativa no debate público sobre

a imigração, que vem consolidando for-
mas cada vez mais explícitas e sistemá-

ticas de exclusão e estigmatização, sus-

tentadas por dispositivos legais crimina-
lizadores e restritivos, e pela legitimação

pública deafetos sociais anti-imigrantes.
o que antes era negado, minimizado ou

relegado para as margens do debate

passou a ser operacionalizado de forma

concreta não apenas por grupos iso-

lados ou extremistas, mas também pelas

instituições do próprio Estado – reve-

lando uma reconfiguração profunda dos

critérios de pertença e das delimitações
sociais de quem é considerado parte le-

gítima da comunidade nacional.

Se em 2023 optei por uma abordagem

cautelosa ao discutir a possível emer-

gência de um movimento anti-imigração
em Portugal, nesta nova configuração é

necessário reconhecer quetal movimen-
to já se inscreve na realidade social do

país. Embora apresente configurações

específicas quando comparado com ou-

tros contextos europeus – marcadas

pela desarticulação entre os seus atores

e por formas de expressão mais disper-
sas e descontínuas no espaço público –

o que se observa é a consolidação de um

campo de forças que articula discursos,
afetos sociais e práticas institucionais
orientadas para a produção de frontei-

ras simbólicas e materiais em torno das

populações migrantes, com grande pro-
tagonismo do Estado.

A normalização social da hostilidade

O crescimento de movimentos anti-

-imigração em Portugal dá-se por meio

de estratégias deliberadas de atuação

política, decisões institucionais exclu-

dentes e enquadramentos mediáticos

seletivos que amplificam determinados

discursos enquanto marginalizam vozes

dissonantes. A esse processo soma-se a

atuação de grupos da «sociedade civil»

que, mesmo quando não formalmente

organizados, desempenham um papel
central na disseminação de representa-

ções estigmatizantes sobre a imigração,
na promoção de narrativas de ameaça e

na mobilização de afetos sociais negati-

vos, como o medo e o ressentimento. Es-

ses agentes funcionam como dispositi-
vos culturais e afetivos que, ao interagir
com os discursos políticos e mediáticos,

contribuem para moldar uma opinião

pública cada vez mais recetiva a posi-
ções excludentes, favorecendo, assim, a

normalização social da hostilidade diri-

gida às populações migrantes.
Dessa forma, tais movimentos têm lo-

grado deslocar-se das margens para o

centro da arenapública, explorando bre-
chas abertas por discursos de crise, pela
ascensão de um populismo penal e por

agendas de securitização das fronteiras.

Nessa dinâmica, impõem a sua própria

gramática política – na qual a presença

migranteé recorrentemente representa-
da como problema, ameaça ou excesso.

Assiste-se, assim, a um processo ativo

de produção de visibilidade para uma

agenda anti-imigração, que não apenas
redefine os limites do que é considera-

do aceitável no espaço público e político,
como também estreita as possibilidades
de contestação dessas posições, sobre-

tudo quando o próprio Estado adota

práticas que ressoam com esse imaginá-
rio excludente.

O reconhecimento deste cenário não

pretende alimentar alarmismos morais

ou paralisia política, mas parte da pre-
missa de que só é possível enfrentar os

mecanismos de exclusão e regressão no

campo das migrações que estamos a ver

agora a partir da nomeação crítica de

suas formas de manifestação concretas.

Ao reconhecer sua existência, torna-se

possível também identificar os dispositi-
vos sociais, históricos e institucionais que

permitem a sua reprodução – incluindo

o papel do legado colonial na construção
de uma narrativa nacional de abertura e

tolerância que, ao despolitizar o passado
e silenciar o racismo estrutural, obscure-
ce os conflitos contemporâneos em torno
da imigração["], e agora o papel ativo do

Estado. Tal posicionamento é crucial não

apenas para compreender como essas

mobilizações emergem e se transfor-

mam, massobretudo para pensar formas

sustentadas e informadasde resistênciae

enfrentamento.

* Investigadora assistente,
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